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APRESENTAÇÃO 

 

 

A CPRM – Serviço Geológico do Brasil, cuja missão é gerar e difundir conhecimento 

geológico e hidrológico básico para o desenvolvimento sustentável do Brasil executa no nordeste 

brasileiro, para o Ministério de Minas e Energia, projetos visando o aumento da oferta hídrica, 

inseridos no Programa Geologia do Brasil, Subprograma Recursos Hídricos, Ação Levantamento 

Hidrogeológico, em sintonia com as políticas públicas do governo federal. 

 São ações ligadas diretamente à Diretoria de Hidrologia e Gestão Territorial da CPRM – 

Serviço Geológico do Brasil, em parceria com o PAC – Programa de Aceleração do Crescimento do 

Governo Federal, orientadas dentro de uma filosofia de trabalho participativa e interdisciplinar com o 

intuito de fomentar atividades direcionadas para a inclusão social, reduzindo as desigualdades e 

estimulando a integração com outras instituições, visando assegurar a ampliação da oferta e 

disponibilidade dos recursos naturais, em particular dos recursos hídricos subterrâneos do Estado do 

Maranhão, de forma sustentável e compatível com as demandas da população maranhense.  

Neste contexto o Projeto Cadastro de Fontes de Abastecimento por Água Subterrânea no 

Estado do Maranhão, cujos trabalhos de campo foram executados em 2008/2009 foi o último a ser 

realizado no nordeste brasileiro, abrangendo 213 municípios do território maranhense, excluindo-se, 

por questões metodológicas, apenas, a capital São Luis e os municípios periféricos de Raposa, Paço do 

Lumiar e São José de Ribamar. 

Dessa forma, essa contribuição técnica de significado alcance social credita à CPRM – Serviço 

Geológico do Brasil e ao Ministério de Minas e Energia, em parceria com o PAC – Plano de 

Aceleração do Crescimento, o cumprimento da missão institucional nas políticas públicas de governo 

que lhes é delegada pela União, de assegurar uma abordagem e tratamento adequados aos recursos 

hídricos subterrâneos, estimulando o seu aproveitamento de forma racional e sustentável, 

considerando-os como um bem natural, ecológico, social e econômico, vital para o desenvolvimento 

do país e para o bem estar e a saúde da população, particularmente no nordeste, face ao forte apelo 

social que representa no combate aos efeitos da seca e, como mecanismo com informações 

consistentes e atualizadas, na oferta de água de boa qualidade para as populações carentes, 

estimulando as políticas de saúde pública na eliminação de doenças de veiculação hídrica.   

 

Thales de Queiroz Sampaio 

Diretor de Hidrologia e Gestão Territorial 

CPRM – Serviço Geológico do Brasil 
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1 - INTRODUÇÃO 

O Polígono das Secas, que abrange quase toda região Nordeste e, o Norte de Minas 

Gerais e do Espírito Santo apresenta um regime pluviométrico marcado por extrema 

irregularidade de chuvas, no tempo e no espaço. Nesse cenário, a escassez de água constitui 

um forte entrave ao desenvolvimento socioeconômico e, até mesmo, à subsistência da 

população. A ocorrência cíclica das secas e seus efeitos catastróficos são por demais 

conhecidos e remontam aos primórdios da história do Brasil. 

Esse quadro de escassez poderia ser modificado em determinadas regiões, através de 

uma gestão integrada dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. Entretanto, a carência 

de estudos de abrangência regional, fundamentais para a avaliação da ocorrência e da 

potencialidade desses recursos, reduz substancialmente as possibilidades de seu manejo, 

inviabilizando uma gestão eficiente. Além disso, as decisões sobre a implementação de ações 

de convivência com a seca exigem o conhecimento básico sobre a localização, caracterização 

e disponibilidade dessas fontes hídricas. 

Para um efetivo gerenciamento dos recursos hídricos, principalmente num contexto 

emergencial, como é o caso das secas, merece atenção a utilização das fontes de 

abastecimento de água subterrânea, pois esse recurso pode tornar-se significativo no 

suprimento hídrico da população e dos rebanhos. Neste sentido, um fato preocupante é o 

desconhecimento generalizado, em todos os setores, tanto do número quanto da situação das 

captações existentes, fato este agravado quando se observa a grande quantidade de captações 

de água subterrânea no semi-árido, principalmente em rochas cristalinas, desativadas e/ou 

abandonadas por problemas de pequena monta, em muitos casos passíveis de ser solucionados 

com ações corretivas de baixo custo. 

Para suprir as necessidades das instituições e demais segmentos da sociedade atuantes 

na região nordestina, no atendimento à população quanto à garantia de oferta hídrica, 

principalmente nos momentos críticos de estiagem, a CPRM está realizando o Projeto 

Cadastro de Fontes de Abastecimento por Água Subterrânea no Estado do Maranhão, em 

consonância com as diretrizes do Governo Federal e com os propósitos apresentados pelo 

Ministério de Minas e Energia. 
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2 - ÁREA DE ABRANGÊNCIA 

Os trabalhos de cadastramento estenderam-se por todo o estado do Maranhão que foi 

dividido, metodologicamente, para efeito de planejamento, em oito áreas de atuação, 

compreendendo 213 municípios e cobrindo uma superfície aproximada de 330.511 km
2
 

(Figura 1). 

 

 

Figura 1 - Área do projeto, em destaque, abrangendo todo o estado do Maranhão e o cadastramento da 

região nordeste e norte de Minas Gerais e Espírito Santo, realizado pela CPRM. 

 

3 - OBJETIVO 

Cadastrar todos os poços tubulares, poços amazonas, representativos, e fontes naturais, 

em todo o estado do Maranhão, abrangendo 213 municípios, excetuando-se a região 
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metropolitana da Ilha de São Luis, onde estão incluídos a capital e os municípios de Raposa, 

Paço do Lumiar e São José de Ribamar, por questões metodológicas. 

 

4 - METODOLOGIA 

O planejamento operacional para a realização deste projeto teve como base a 

experiência da CPRM em cadastramento de poços dos estados do Ceará, feito em 1998,  de 

Sergipe, em 2001, além  do Rio Grande do Norte, da Paraíba, de Pernambuco, de Alagoas, da 

Bahia, do  Piauí e do  norte de Minas Gerais e do Espírito Santos, em 2002/2003, realizados 

com sucesso. 

Do ponto de vista metodológico, no estado do Maranhão, os trabalhos de campo foram 

executados a partir da divisão do estado em oito áreas de planejamento, nominadas de I a 

VIII, com superfícies variando de 35.431 a 50.525 km
2
. Cada área foi levantada por uma 

equipe sob a coordenação de um técnico da CPRM e composta, em média, de quatro 

recenseadores, na maioria estudantes de nível superior dos cursos de Geologia e Geografia, 

selecionados e treinados pela CPRM. A área II, situada na porção nordeste do estado, abrange 

33 municípios, cadastrados em 2008, sob a coordenação do geólogo Carlos Antônio da Luz. 

As áreas restantes, I, III, IV, V, VI, VII e VIII, com 180 municípios, foram cadastrados em 

2009, sob a responsabilidade do geólogo Francisco Lages Correia Filho.   

O trabalho contemplou o cadastro das fontes de abastecimento por água subterrânea 

(poços tubulares, poços amazonas e fontes naturais), com determinação das coordenadas 

geográficas, por meio do uso do Global Position System (GPS), e obtenção de todas as 

informações passíveis de ser coletadas, através de uma visita técnica (caracterização do poço, 

instalações, situação da captação, dados operacionais, qualidade e uso da água, aspectos 

ambientais, geológicos e hidrológicos). 

Os dados coligidos foram repassados sistematicamente ao Núcleo de 

Geoprocessamento de Dados da CPRM – Residência de Teresina, para, após rigorosa análise, 

alimentarem um banco de dados que, devidamente consistido e tratado, possibilitou a 

elaboração de um mapa de pontos d’água e um esboço geológico de cada um dos municípios 

inseridos na área de atuação do projeto. As informações desse banco estão contidas neste 

relatório diagnóstico de fácil manuseio e compreensão, acessível a diferentes usuários. Os 
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esboços geológicos municipais foram extraídos  a partir de recortes do Mapa Geológico do 

Brasil ao Milionésimo – GIS Brasil (CPRM, 2004), com alguns ajustes. Mas, em função da 

diferença de escala, podem apresentar distorções ou algum erro.  

Na produção desses mapas, foram utilizadas bases cartográficas com dados 

disponibilizados pela Universidade Estadual do Maranhão - UEMA, como hidrografia, 

localidades e estradas e os Mapas Municipais Estatísticos, em formato digital do IBGE 

(2007), elaborados a partir das cartas topográficas da SUDENE e da DSG – escala 1:100.000, 

sobre os quais foram colocados os dados referentes aos poços e fontes naturais, além da 

geologia e hidrogeologia. A base estadual com os limites municipais foi cedida pelo IBGE. 

Os trabalhos de montagem e arte final dos mapas foram realizados com o software ArcGIS 

10.   

Há municípios em que ocorrem alguns casos de poços plotados fora dos limites do 

mapa municipal. Tais casos acontecem devido a problemas ainda existentes na cartografia 

municipal ou a informações incorretas, fornecidas aos recenseadores. 

Além desse produto impresso, todas as informações coligidas em cada município estão 

disponíveis em meio digital, através de um CD ROM, permitindo a sua contínua atualização. 

 

5 - CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO  

5.1 – Localização e Acesso 

O município de Satubinha teve sua autonomia política em 10/11/1994 e está inserido 

na Mesorregião Centro Maranhense, dentro da Microrregião do Médio Mearim (Figura 2), 

compreendendo uma área de 441,8 km², uma população de aproximadamente 11.990 

habitantes e uma densidade demográfica de 27,14 habitantes/km², segundo dados do IBGE 

(2010). Limita-se ao Norte com os municípios de Igarapé do Meio e Bela Vista do Maranhão; 

ao Sul, com o município de Vitorino Freire; a Leste, com os municípios de  Pio XII e Olho 

d’água das Cunhãs e; a Oeste, com os municípios de Bela Vista do Maranhão e Vitorino 

Freire, (Google Maps, 2011). 
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Figura 2 - Mapa de localização do município de Satubinha. 

 

A sede municipal tem as seguintes coordenadas geográficas: -4º01’48” de Latitude Sul 

e -45º13’48” de Longitude Oeste de Greenwich, dados do IBGE (2009).  

O acesso a partir de São Luis, capital do estado, em um percurso aproximado de 274 

km, se faz da seguinte maneira: 137 km pela BR–135 até a cidade de Miranda do Norte, 115 

km pelas BR’s-222/316 até as mediações de Pio XII, 22 km por uma estrada vicinal até a 

cidade de Satubinha (Google Maps, 2011). 

5.2 - Aspectos Socioeconômicos 

Os dados socioeconômicos relativos ao município foram obtidos, a partir de pesquisas 

nos site do IBGE (www.ibge.gov.br), da Confederação Nacional dos Municípios (CNM) 
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(www.cnm.org.br) e no Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos 

(2010). 

O município foi elevado à condição de cidade com a denominação de Satubinha pela 

lei estadual nº 6.172 de 10/11/1994. Segundo o IBGE (2010), cerca de 30,30% da população 

reside na zona urbana, sendo que a incidência de pobreza no município e o percentual dos que 

estão abaixo desse nível é de 49,43% e 37,15% respectivamente. 

Na educação destacam-se os seguintes níveis escolares: Educação Infantil (13,86%); 

Educação de Jovens e Adultos (14,15%); Ensino Fundamental do 1º ao 9º ano (58,77%); 

Ensino Médio do 1º ao 3º ano (13,22%), conforme informações do IMESC (2010). O 

analfabetismo atinge mais de 36% da população da faixa etária acima de sete anos (CNM, 

2000).  

No campo da saúde conta com cinco estabelecimentos públicos de atendimento. No 

censo de 2000, o estado do Maranhão teve o pior Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

do Brasil e Satubinha obteve baixo desempenho, com IDH de 0,525. 

O Programa de Saúde da Família – PSF vem procedendo a organização da prática 

assistencial em novas bases e critérios, a partir de seu ambiente físico e social, com 

procedimentos que facilitam a compreensão ampliada do processo saúde/doença e da 

necessidade de intervenções que vão além de práticas curativas. Em Satubinha a relação entre 

profissionais da saúde e a população é 1/164 habitante, segundo o IMESC (2010). 

A pecuária, as lavouras permanente e temporária, as transferências governamentais, o 

setor empresarial com 33 unidades atuantes e o trabalho informal são as principais fontes de 

recursos para o município.  

A água consumida na cidade de Satubinha é distribuída pelo Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto – SAAE, autarquia municipal que atende aproximadamente 1.337 domicílios 

através de uma central de abastecimento de água parcialmente tratada (IBGE, 2010). O 

município possui um sistema de escoamento superficial e subterrâneo dos efluentes 

domésticos e pluviais que são lançados em local não especificado. E a disposição final do lixo 

urbano não é feita adequadamente em um aterro sanitário.  

De acordo com os dados da CNM (2000) a coleta do lixo domiciliar é inexpressiva 

atendendo apenas 0,37% das residências, enquanto 96,16% lançam seus dejetos diretamente 

no solo ou os queimam e 3,48% jogam o lixo em lagos ou outros destinos. Dessa forma, a 

disposição final do lixo urbano e do esgotamento sanitário não atendem as recomendações 



                                                                          PROJETO CADASTRO DE FONTES DE ABASTECIMENTO  

POR ÁGUA SUBTERRÂNEA DO ESTADO DO MARANHÃO 

 

16 

 

 

Município de Satubinha 

técnicas necessárias, pois não há tratamento do chorume, dos gases produzidos pelos dejetos 

urbanos, nem dos efluentes domésticos e pluviais, como forma de reduzir a contaminação dos 

solos, a poluição dos recursos naturais e a proliferação de vetores de doenças de veiculação 

hídrica. Além disso, não é efetuada a coleta diferenciada para o lixo dos estabelecimentos de 

saúde, sendo seu acondicionamento feito de forma inadequada, elevando o risco de poluição 

dos recursos hídricos subterrâneos. 

O fornecimento de energia é feito pela ELETRONORTE através da CEMAR (2011) 

pelo Sistema Regional de Miranda que compreende a região norte, centro-norte e centro-oeste 

maranhense. É composto atualmente por vinte e seis subestações, sendo duas na tensão de 

138/69/13,8 KV, dezesseis na tensão de 69/13,8 KV (15 da CEMAR e um consumidor 

especial), uma na tensão de 69/34,5 KV, seis na tensão de 34,5/13,8 KV e uma na tensão 

230/69 KV. Segundo o IMESC (2010) existem 1.124 ligações de energia elétrica no 

município de Satubinha. 

5.3 - Aspectos Fisiográficos 

O estado do Maranhão, por se encontrar em uma zona de transição dos climas 

semiárido, do interior do Nordeste, para o úmido equatorial, da Amazônia, e por ter maior  

extensão no sentido norte-sul,  apresenta  diferenças climáticas e pluviométricas. Na região 

oeste, predomina o clima tropical quente e úmido (As), típico da região amazônica. Nas 

demais regiões, o estado é marcado por clima tropical quente e semiúmido (Aw). 

 As temperaturas em todo o Maranhão são elevadas, com médias anuais superiores a 

24ºC, sendo que ao norte chega a atingir 26ºC. Esse estado é caracterizado pela ocorrência de 

um regime pluviométrico com duas estações bem definidas. O período chuvoso, que se 

concentra durante o semestre de dezembro a maio, apresenta registros estaduais da ordem de 

290,4 mm e alcança os maiores picos de chuva no mês de março. O período seco, que ocorre 

no semestre de junho a novembro, com menor incidência de chuva  por volta do mês de 

agosto, registra médias estaduais da ordem de 17,1mm. Na região oeste do estado, onde 

predomina o clima tropical quente e úmido (As), as chuvas ocorrem em níveis elevados 

durante praticamente todo o ano, superando os 2.000 mm. Nas outras regiões, prevalece o 

clima tropical quente e semiúmido (Aw), com sucessão de chuvas durante o verão e o inverno 
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seco, cujas precipitações reduzidas alcançam 1.250 mm. Há registros ainda menores na região 

sudeste, podendo chegar a 1.000 mm.  

            O território maranhense apresenta-se como uma grande plataforma inclinada na 

direção sul-norte, com baixo mergulho para o oceano Atlântico. Os grandes traços atuais do 

modelado da plataforma sedimentar maranhense revelam feições típicas de litologias 

dominantes em bacias sedimentares. Essa plataforma, submetida à atuação de ciclos de erosão 

relativamente longos, respondeu de forma diferenciada aos agentes intempéricos, em função 

de sua natureza, de estruturação e de composição das rochas, modelando as formas tabulares e 

subtabulares da superfície terrestre. Condicionados ao lineamento das estruturas litológicas, 

os gradientes topográficos dispõem-se com orientações sul-norte. As maiores altitudes estão 

localizadas na porção sul, no topo da Chapada das Mangabeiras, no limite com o estado do 

Tocantins.  As menores altitudes situam-se na região norte, próximo à linha de costa.  

Feitosa (1983) classifica o relevo maranhense em duas grandes unidades: planícies, 

que se subdivide em unidades menores (costeira, flúvio-marinha e sublitorânea), e planaltos. 

As planícies ocupam cerca de 60% da superfície do território e os planaltos 40%. São 

consideradas planícies as superfícies com cotas inferiores a 200 metros. Já os planaltos são 

superfícies com cotas acima de 200 metros, restritos às áreas do centro-sul do estado. 

         Jacomine et al. (1986  apud VALLADARES et al., 2005) apresentam de maneira 

simplificada as seguintes formas de relevo no estado do Maranhão: chapadas altas e baixas, 

superfícies onduladas, grande baixada maranhense, terraços e planícies fluviais, tabuleiros 

costeiros, restingas e dunas costeiras, golfão maranhense e baixada litorânea.  

A região Centro Maranhense abriga as áreas de planalto, com altitudes entre 200 e 300 

metros, e de planícies, com altitudes abaixo de 200 metros. A Superfície Sublitorânea de 

Bacabal caracteriza-se por apresentar uma superfície rampeada, com níveis altimétricos entre 

70 e 100 metros. Corresponde a um relevo plano com dissecação incipiente em lombas e 

colinas, destacando-se ainda, em alguns trechos, morros residuais. Essas formas de relevo 

foram modeladas nas formações sedimentares, próximo à foz do rio Itapecuru. 

          A chapada de Barra do Corda, situada na parte central do estado, caracteriza-se pela 

dominância dos relevos planos, com dissecação em lombas e em amplos interflúvios 

tabulares, talhados em coberturas detríticas, com níveis lateríticos. Esses níveis mais 

resistentes mantêm o topo da chapada, que está em cotas altimétricas entre 80 a 300m. Na 

parte leste da chapada, a erosão expôs os arenitos friáveis da formação Grajaú  com relevo 
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dissecado em colinas. No patamar das cabeceiras do rio Mearim, o relevo apresenta-se plano, 

rampeado em níveis altimétricos, que chegam a variar de 200 a 500 metros. Em alguns 

trechos, principalmente no baixo curso do rio Alpercatas e seus afluentes, há relevo  em 

colinas e morros residuais que se destacam na paisagem.            

          As variabilidades de clima, de relevo e de solo do território brasileiro permitem o 

desenvolvimento de uma grande diversidade de ambientes naturais. A cobertura vegetal do 

Maranhão reflete, em particular, a influência das condições de transição climática entre o 

clima amazônico e o semiárido nordestino. 

          Na parte central do estado, ocorrem dois planaltos dissecados, numa área de variação 

climática que vai do úmido, na porção norte, ao subúmido e semiárido no sul. Essa variação 

gerou o aparecimento de duas feições florestais na área: a da Floresta Ombrófila e a da 

Floresta Estacional, onde as árvores perdem parte de suas folhas durante o período de 

estiagem. Na Superfície Sublitorânea de Bacabal, a cobertura vegetal foi devastada para dar 

lugar à implantação de pastagens e lavouras. O clima regional é úmido e a pluviosidade anual 

varia de 1.700 a 1.900mm. Na chapada de Barra do Corda, tem-se uma área de contato da 

Savana com a Floresta Semidecidual.  O clima regional alterna-se de subúmido a semiárido e 

a pluviosidade anual varia de 1.000 a 1.300 mm. No Patamar das Cabeceiras do Mearim, a 

cobertura vegetal é a Savana Parque além da Savana Arbórea Aberta. O clima regional 

diversifica-se de subúmido a semiárido e a pluviosidade anual varia de 1.000 a 1.200mm.    

Os solos da região estão representados por Podzólico Vermelho-Amarelo, 

Plintossolos, Gleissolos e Solos Aluviais (EMBRAPA, 2006). Os Podzólicos Vermelho-

Amarelos são solos minerais com textura média e argilosa, situando-se, principalmente, nas 

encostas de colinas ou outeiros, ocupando também áreas de encostas e topo de chapadas, com 

relevo que varia desde plano até fortemente ondulado. São originados de materiais de 

formações geológicas, principalmente sedimentares, de outras coberturas argilo-arenosas 

assentadas sobre as formações geológicas. As áreas onde ocorrem essa classe de solo são 

utilizadas com cultura de subsistência, destacando-se as culturas de milho, feijão, arroz e 

fruticultura (manga, caju e banana), além do extrativismo do coco babaçu. As áreas, onde o 

relevo é plano a suavemente ondulado podem ser aproveitadas para a agricultura, de forma 

racional, com controle da erosão e aplicação de corretivos e adubos para atenuar os fatores 

limitantes à sua utilização. 
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Plintossolos são solos de textura média e argilosa que tem restrição à percolação 

d’água, sujeitos ao efeito temporário do excesso de umidade e se caracterizam por apresentar 

horizonte plíntico, podendo ser álicos, distróficos e eutróficos. Ocupam áreas de relevo 

predominantemente plano ou suavemente ondulado e se originam a partir das formações 

sedimentares. Os Plintossolos eutróficos são os que propiciam maior produtividade com as 

diversas culturas. Os Plintossolos álicos e distróficos, principalmente os arenosos, são solos 

de baixa fertilidade natural e acidez elevada.  Além do extrativismo do coco babaçu, nas áreas 

desse solo, tem-se o uso agrícola com a cultura de mandioca, arroz, feijão, milho, fruticultura 

e a pecuária extensiva, principalmente bovinos. Em áreas com relevo plano e suavemente 

ondulado, esses solos favorecem o uso de máquinas agrícolas, porém devem ser observados 

os cuidados para evitar os efeitos da erosão. 

Gleissolos compreende solos hidromórficos, constituídos por material mineral, que 

apresentam horizonte glei dentro dos primeiros 150 cm da superfície do solo e encontram-se 

permanente ou periodicamente saturados por água. São solos mal ou muito mal drenados em 

condições naturais, formados principalmente a partir de sedimentos, estratificados ou não, e 

sujeitos a constante ou periódico excesso d’água. Comumente, desenvolvem-se em 

sedimentos recentes, nas proximidades dos cursos d’água e em materiais colúvio-aluviais 

sujeitos a condições de hidromorfia, podendo formar-se também em áreas de relevo plano de 

terraços fluviais, lacustres ou marinhos, como também em áreas abaciadas e depressões. 

Solos Aluviais são solos minerais, não hidromórficos, pouco evoluídos, formados em 

depósitos aluviais recentes, nas margens de cursos d’água. Apresentam apenas um horizonte 

A sobre camadas estratificadas, sem relação pedogenética entre si. Devido a sua origem estar 

relacionada a fontes diversas, esses solos são muito heterogêneos quanto à textura e demais 

propriedades físicas e químicas, que podem variar num mesmo perfil entre as diferentes 

camadas. Em geral, são solos de elevada potencialidade agrícola, ocorrendo em área de 

várzeas com relevo plano, favorecendo a prática de mecanização agrícola. As limitações de 

uso estão relacionadas aos riscos de inundação por cheias periódicas ou por acumulação de 

água de chuvas na época de intensa pluviosidade.  

O município de Satubinha está localizado na Região Centro Maranhense, Microrregião 

do Médio Mearim, com altitude da sede de 38 metros acima do nível do mar. O clima é 

tropical quente e úmido, com temperatura média anual de 26ºC e máxima de 32ºC e mínima 

de 22ºC.  
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O clima da região do município, segundo a classificação de Köppen, é tropical (AW’) 

com dois períodos bem definidos: um chuvoso, de janeiro a junho, com médias mensais 

superiores 98,6 mm, e outro seco, correspondente aos meses de julho a dezembro. Dentro do 

período de estiagem a precipitação pluviométrica varia de 18,6 a 118,9 mm, com precipitação 

total anual em torno de 1.632,5 mm, segundo o Jornal do Tempo (2011). Esses dados são 

referentes ao período de 1961 a 1990. 

 A região está contida na unidade geomorfológica denominada superfície maranhense 

com testemunho, caracterizada por apresentar um relevo dissecado por superfície plana e 

suavemente ondulada em grupamento de mesas na forma de morros testemunhos.   

A vegetação predominante é denominada mata secundária formada por capoeiras e 

capoeirões, juntamente com mata de cocais. Em pequenas manchas, em processo de extinção, 

existem florestas tropicais úmidas onde se encontra algumas espécies tais como: o Angelim, a 

Maçaranduba, o Camaru, o Cedro, a Sapucaia, a Tatajuba, a Copaíba e outras espécies menos 

nobres. 

5.4 – Geologia 

O município de Satubinha está inserido nos domínios da Bacia Sedimentar do 

Parnaíba, que, segundo Brito Neves (1998), foi implantada sobre os riftes cambro-

ordovicianos de Jaibaras, Jaguarapi, Cococi/Rio Jucá, São Julião e São Raimundo Nonato. 

Compreende as supersequências Silurianas (Grupo Serra Grande), Devoniana (Grupo 

Canindé) e Carbonífero-Triássica (Grupo Balsas) de Góes e Feijó (1994).   

      Na área do município, o Cretáceo está representado pela formação Itapecuru (K12it); o 

Quaternário, pelos Depósitos Flúvio-Lagunares (Qfl). 

      Formação Itapecuru (K12it). Campbell (1948) foi quem primeiro descreveu essa 

unidade, denominando-a de formação Serra Negra. Posteriormente, passou a usar o termo 

Itapecuru, atribuindo-lhe idade cretácea, posicionando-a, com discordância local, sobre a 

formação Codó. Litologicamente, essa unidade consiste, no flanco oeste e noroeste da bacia, 

de arenitos avermelhados, médios a grosseiros, com faixas conglomeráticas muito argilosas e 

intercalações de argilitos e siltitos, de coloração variegada. Seguem-se arenitos avermelhados 

e esbranquiçados, finos a médios, caulínicos, com estratificação cruzada de grande porte. Nas 

demais regiões, os arenitos são em geral finos com faixas de arenitos médios. O contato 
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inferior da unidade com as formações Codó e Grajaú é concordante, apresentando 

discordâncias locais. Revela extensas e contínuas áreas de exposição, notadamente na região 

centro-oeste, norte e centro-leste da bacia, bem como, em faixas isoladas e restritas no flanco 

oeste, a W do município de Araguaiana e Colinas de Goiás. Sua espessura aflorante é superior 

a 200 metros. Os perfis de furos estratigráficos indicam espessuras variáveis de 270m (poço 

VGst-1MA), 400m (poço PMst-1-MA) e 600m (poço PAF-3-MA), segundo (Lima & Leite, 

1978). É a que tem maior expressão geográfica e aflora, em todos os quadrantes do município 

de Satubinha, expondo-se amplamente na sede municipal. 

Os Depósitos Sedimentares Flúvio-Lagunares são constituídos de areias e siltes 

argilosos, inconsolidados e semiconsolidados que ocorrem nas margens dos rios, com nível 

topográfico mais elevado do que os das planícies aluvionares atuais, sendo geralmente 

recobertos por vegetação e sua evolução está relacionada à dinâmica fluvial. Ocupa uma vasta 

área situada na porção sul estendendo-se para sudoeste e sudeste do município de Bela Vista 

do Maranhão. Ocupa uma vasta área a noroeste estendendo-se para norte do município de 

Satubinha, ao longo da planície de inundação do rio Grajaú (Ver mapa, Anexo 2). 

 

6 - RECURSOS HÍDRICOS 

6.1 - Águas Superficiais 

        O Maranhão é o único estado do Nordeste que menos se identifica com as 

características hidrológicas da região, pois não há estiagem e nem escassez de recursos 

hídricos, tanto superficiais como subterrâneos, em seu território.  

        É detentor de uma invejável rede de drenagem com, pelo menos, dez bacias 

hidrográficas perenes. Podem ser assim individualizadas: Bacia do rio Mearim, Bacia do rio 

Gurupi, Bacia do rio Itapecuru, Bacia do rio Grajaú, Bacia do rio Turiaçu, Bacia do rio 

Munim, Bacia do rio Maracaçumé-Tromaí, Bacia do rio Uru-Pericumã-Aurá, Bacia do rio 

Parnaíba-Balsas, Bacia do rio Tocantins, além de outras pequenas bacias. Suas principais 

vertentes hidrográficas são: a Chapada das Mangabeiras, a Chapada do Azeitão, a Serra das 

Crueiras, a Serra do Gurupi e a Serra do Tiracambu. 
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           As bacias hidrográficas são subdivididas em sub-bacias e microbacias. Elas 

constituem divisões das águas, feitas pela natureza, sendo o relevo responsável pela divisão 

territorial de cada bacia, que é formada por um rio principal e seus afluentes. 

       O município de Satubinha pertence à bacia hidrográfica do rio Mearim, pois o rio 

Grajaú, que drena a área desse município, é seu afluente pela margem esquerda. O Mearim é 

um rio genuinamente maranhense, nasce nas encostas da serra da Menina, próximo à 

Fortaleza dos Nogueiras, numa altitude de 650 metros, sob a denominação de ribeirão Água 

Boa. Nessa mesma região, existem outros cursos de água formadores dos rios Grajaú, 

Parnaíba e Tocantins. O rio Mearim assume, durante longo trajeto, direção sudoeste-nordeste, 

até a proximidade de Esperantinópolis. Nesse ponto, após receber o afluente, Flores, 

direciona-se para norte, permanecendo mais ou menos nesse rumo até desembocar na baía de 

São Marcos, onde se bifurca em dois braços contornando a Ilha dos Caranguejos, depois de 

percorrer mais de 930 km. A partir de Bacabal, a meandricidade desse rio torna-se mais 

acentuada, com formação de vários lagos, destacando-se dentre eles o lago Açu, considerado 

um dos maiores e mais importante da região, localizado próximo à confluência com o rio 

Grajaú. O alto Mearim estende-se desde as nascentes à foz do rio Flores, afluente pela 

margem direita, com uma extensão aproximada de 400 km. Forma uma bacia modesta, com 

pequena contribuição de seus afluentes, como os ribeirões Bem Aceito, da Barra, Prata, 

Brejão, Água Boa, Midubim, Poção e dos Ovos, que apresentam descargas reduzidas e são, 

em sua maioria, intermitentes. O próprio rio Mearim e seus afluentes só começam a ter 

volume d’água expressivo após 160 km de percurso, ao receberem a contribuição de afluentes 

perenes. Nesse trecho, destacam-se os rios Corda e Enjeitado. O rio Corda ou Capim, com 

uma bacia hidrográfica de 4.700 km², é o mais importante tributário do alto curso. Nasce nas 

vertentes da serra Branca, numa altitude aproximada de 450 metros e, com suas águas 

límpidas e rápidas, percorre cerca de 240 km, até confluir com o rio Mearim, em Barra do 

Corda. No médio Mearim, entre Barra do Corda e Porto Seco das Mulatas, as larguras são 

variáveis, desde 40 metros em Barra do Corda até  90 metros em Bacabal. O baixo Mearim 

estende-se desde Porto Seco das Mulatas até a foz, na baía de São Marcos, onde se bifurca em 

dois braços que contornam a Ilha dos Caranguejos, sendo sua maior característica nesse 

trecho a meandricidade. A partir de Arari, no Golfão Maranhense, suas margens tornam-se 

alagadiças e pantanosas. A extensão da propagação das marés se estende a mais de 200 km, 

sendo responsável pelo alagamento do rio. Além do rio Flores, são também afluentes do 
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Mearim os rios Corda e Enjeitado, pela margem direita e Grajaú e Pindaré, pela margem 

esquerda. O rio Mearim banha as cidades de Formosa da Serra Negra, Barra do Corda, 

Pedreiras, Trizidela do Vale, Bacabal, São Luís Gonzaga, Esperantinópolis, Vitória do 

Mearim e Arari.  O rio Grajaú nasce na serra da Cinta, no extremo sudoeste do estado e 

desloca-se no sentido sudoeste-nordeste, drenando a porção central da bacia do Mearim, 

sendo o mais extenso curso d’água dessa bacia. 

6.2 – Águas Subterrâneas 

O estado do Maranhão está quase totalmente inserido na Bacia Sedimentar do 

Parnaíba, considerada uma das mais importantes províncias hidrogeológicas do país. Trata-se 

de bacia do tipo intracratônica, com arcabouço geométrico influenciado por feições estruturais 

de seu embasamento, o que lhe impõe uma estrutura tectônica em geral simples, com atitude 

monoclinal das camadas que mergulham suavemente das bordas para o seu interior.  

Segundo Góes et al. (1993), a espessura máxima de todo o pacote sedimentar dessa 

bacia está estimada em 3.500 metros, da qual cerca de 85% são de idade paleozóica e o 

restante, mesozóica. Dessa forma, o estado do Maranhão, por estar assentado plenamente 

sobre terrenos de rochas sedimentares, diferentemente dos outros estados nordestinos, 

apresenta possibilidades promissoras de armazenamento e explotação de águas subterrâneas, 

com excelentes exutórios e sem períodos de estiagem. 

6.2.1 - Domínios Hidrogeológicos 

É considerada água subterrânea apenas aquela que ocorre abaixo da superfície, na 

zona de saturação, onde todos os poros estão preenchidos por água. A formação geológica que 

tem capacidade de armazenar e transmitir água é denominada aquífero.  

           Em relação à geologia, existem três domínios principais de águas subterrâneas: rochas 

ígneas e metamórficas, que armazenam água através da porosidade secundária resultante de 

fraturas, caracterizando, segundo Costa (2000), “aquífero fissural”; rochas cabornáticas, 

calcário e dolomito, que armazenam água com o desenvolvimento da porosidade secundária, 

através da dissolução e lixiviação de minerais carbonáticos pela água de percolação ao longo 

das descontinuidades geológicas, caracterizando o que é denominado de “aquífero cárstico”; 
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sedimentos consolidados, arenitos, e inconsolidados, as aluviões e dunas, que caracterizam o 

aquífero poroso ou intergranular.      

          O município de Satubinha apresenta um domínio hidrogeológico: o do aqüífero poroso 

ou intergranular, relacionado aos sedimentos consolidados da formação Itapecuru (K12it); e 

pelos sedimentos inconsolidados dos Depósitos Flúvio-Lagunares (Qfl). Durante os trabalhos 

de campo foram cadastrados um total de 35 pontos d’água, sendo todos poços tubulares 

(100%).  

         O aquífero Itapecuru ocorre como aquífero livre e semiconfinado, na área do 

município. Apresenta uma constituição litológica reunindo arenitos finos a muito finos, 

predominantemente argilosos, esbranquiçados, avermelhados e cremes, com níveis sílticos e 

argilosos que caracteriza uma permeabilidade fraca a regular e uma produtividade de média a 

fraca com os poços tubulares apresentando vazões entre 3,2 a 25,0m³/h. Esse aquífero é 

alimentado pela infiltração direta das precipitações pluviométricas nas áreas de recarga; pela 

infiltração vertical ascendente, através das formações inferiores e contribuição dos rios 

influentes. Os exutórios são: a rede de drenagem superficial, quando os rios recebem por 

restituição as águas armazenadas no aquífero, principalmente, durante as cheias; 

evapotranspiração, quando o caráter argiloso do perfil geológico diminui a infiltração, 

favorecendo uma maior evapotranspiração nas áreas de recarga; a infiltração vertical 

descendente, na base do aquífero; algumas fontes de contato e descarga artificial, resultantes 

do bombeamento de poços manuais e tubulares, existentes. 

          Os Depósitos Flúvio-Lagunares, nos níveis mais arenosos, com areias bem 

classificadas, de alta permeabilidade, constituem aquíferos livres de baixa a média 

produtividade, dependendo da espessura, podendo ser explotado através de poços tubulares 

com profundidades inferiores a 20 metros. Sua alimentação se faz, principalmente, por 

infiltração direta das águas de chuvas. Seus principais exutórios são: escoamento natural das 

águas subterrâneas, evapotranspiração, perda descendente para a formação subjacente e poços 

tubulares.                               

 

6.2.2 – Diagnóstico dos Poços Cadastrados  

O inventário hidrogeológico, realizado no município de Satubinha, registrou a 

presença de 35 pontos d’água, sendo todos poços tubulares, representativo (Figura 3). 
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Figura 3 - Tipos de pontos de água cadastrados. 

 

Como os poços tubulares representam 100% dos pontos cadastrados, as discussões 

sobre o estudo, a seguir apresentadas serão específicas a essa categoria. Todos os locais dos 

poços tubulares levantados estão classificados em duas naturezas: públicos (27 poços), 

quando estão em terrenos de servidão pública e particulares (08 poços), quando estão situados 

em propriedades privadas como ilustra, em termos percentuais, o gráfico da figura 4. 

 

 

Figura 4 - Natureza dos poços cadastrados no município de Satubinha. 

 

Foram identificadas nos trabalhos de campo quatro situações distintas, durante o 

cadastramento: poços em operação, paralisados, não instalados e abandonados. Os poços em 

operação são aqueles que estão em pleno funcionamento. Os paralisados estão sem funcionar, 
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em função de problemas relacionados à manutenção ou quebra do equipamento. Os não 

instalados representam aqueles poços que foram perfurados, tiveram um resultado positivo, 

mas não foram equipados com sistema de bombeamento e de distribuição. E por fim, os 

abandonados que incluem poços secos e/ou obstruídos, representados por aqueles que não 

apresentam possibilidade de captação de água. 

A situação dessas obras, levando-se em conta seu caráter público ou particular, é 

apresentada em números absolutos no quadro 1 e, em termos percentuais, na figura 4. 

 

Quadro 1 – Natureza e situação dos poços cadastrados. 

NATUREZA E SITUAÇÃO DOS POÇOS CADASTRADOS 

  Em operação Paralisado Não instalado Abandonado 

Público 23 2 1 1 

Particular 6 1 1 0 

Total 29 3 2 1 

 

 

 

Figura 5 - Situação dos poços cadastrados 

 

Em relação ao uso da água, 27 poços são utilizados para o abastecimento urbano, 07 

poços são para uso doméstico e em 01 poço não foi obtida informação sobre a sua utilização. 

Nenhum poço tem uso na indústria, doméstico e animal, irrigação, bem como para uso 

múltiplo (uso doméstico, animal, industrial e na agricultura). A figura 6 exibe em termos 
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percentuais as diferentes destinações da água subterrânea no município. Quanto à natureza 

geológica da localização dos poços tubulares, em relação aos domínios hidrogeológicos de 

superfície, 100% estão locados sobre terrenos sedimentares. 

 

 

Figura 6 – Destinação do uso da água dos poços públicos e particulares. 

 

A figura 7 mostra a relação entre os poços em operação e os poços desativados 

(paralisados e não instalados), mas passíveis de entrar em funcionamento. Verifica-se que 03 

poços públicos estão desativados, enquanto os particulares somam apenas 02. Os públicos, a 

depender da administração municipal, podem entrar em operação com substancial acréscimo 

de disponibilidade hídrica aos 23 já existentes, em pleno uso. 

 

 



                                                                          PROJETO CADASTRO DE FONTES DE ABASTECIMENTO  

POR ÁGUA SUBTERRÂNEA DO ESTADO DO MARANHÃO 

 

28 

 

 

Município de Satubinha 

Figura 7 - Poços públicos e particulares em operação e outros passíveis de funcionamento. 

6.2.3 – Aspectos Qualitativos das Águas Subterrâneas 

Com relação à qualidade das águas dos poços cadastrados foram realizadas, “in loco”, 

medidas de condutividade elétrica, em amostras de águas de 31 poços, que é a capacidade de 

uma substância conduzir a corrente elétrica, diretamente relacionada com o teor de sais 

dissolvidos. 

Na maioria das águas subterrâneas naturais, a condutividade elétrica da água 

multiplicada por um fator, que varia entre 0,55 e 0,75, gera um valor estimativo dos Sólidos 

Totais Dissolvidos (STD). Neste diagnóstico utilizou-se o fator médio 0,65 para se obter o 

teor de sólidos totais dissolvidos, a partir do valor da condutividade elétrica, medida por 

condutivímetro nas águas dos poços cadastrados e amostrados. 

A água com demasiado teor de sais dissolvidos não é recomendável para determinados 

usos. De acordo com a classificação de Mcneely et al. (1979), quadro 2, considera-se que 

águas com teores de STD menores do que 1.000 mg/L de sólidos totais dissolvidos são, em 

geral, satisfatórias para o uso doméstico, sendo consideras de tipologia doce. Ressalta-se que 

para fins industriais podem ser utilizadas, respeitando-se os processos envolvidos, de acordo 

com critérios específicos de cada indústria.  

 

Quadro 2 – Classificação das águas subterrâneas, quanto ao STD, segundo Mcneely et al. (1979). 

Tipos de Água Intervalo (mg/L) 

Doce < 1.000 

Ligeiramente Salobra 1.000 – 3.000 

Moderamente Salobra 3.000 – 10.000 

 

Com relação aos Sólidos Totais Dissolvidos – STD apresenta uma média por poço de 

137,34 mg/L, com valor mínimo de 21,45 mg/L, encontrado no povoado Bacuri Ferrado 

(poço JL 722) e valor máximo de 611,0 mg/L detectado no povoado Jejuir (poço JL 727). De 

acordo com a classificação de Mcneely et al. (1979), quadro 2,  100% das águas se 

enquadram no tipo doce,visto na figura 8.    
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Figura 8 – Classificação química das águas, segundo Mcneely et al. (1979). 
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7 – CONCLUSÕES 

Os estudos hidrogeológicos e a análise e processamento dos dados coletados no 

cadastramento de poços no município de Satubinha permitiram estabelecer as seguintes 

conclusões: 

7.1 - A área do município está inserida nos domínios da Bacia Sedimentar do 

Parnaíba, geologicamente representada pela formação Itapecuru (K12it) - Cretáceo e 

Depósitos Flúvio-Lagunares (Qfl) - Quaternário; 

7.2 - O inventário hidrogeológico realizado no município de Satubinha registrou a 

presença de 35 pontos d’água, sendo todos poços tubulares; 

7.3 - Todos os poços tubulares levantados estão classificados em duas naturezas: 

públicos 27 poços tubulares e particulares 08 poços tubulares; 

7.4 - Em relação ao uso da água 27 poços são utilizados para o abastecimento urbano; 

07 (sete) poços são para uso doméstico e em 01 poço não foi obtida informação sobre sua 

utilização;  

7.5 - Quanto à natureza geológica da localização dos poços tubulares, em relação aos 

domínios hidrogeológicos de superfície, 100% estão locados sobre terrenos sedimentares; 

7.6 - Verifica-se que 03 poços públicos estão desativados, enquanto os particulares 

somam apenas 02; 

7.7 - O município de Satubinha apresenta dois domínios hidrogeológicos: o das rochas 

sedimentares representados pelos sedimentos da formação Itapecuru (K12it) e dos Depósitos 

Flúvio-Lagunares (Qfl); 

7.8 - As águas subterrâneas ocorrem em três sistemas aquíferos: Itapecuru, depósitos 

flúvio-marinhos e flúvio-lagunares; 

7.9 - O aquífero Itapecuru, ocorre como aquífero livre em aproximadamente 30% da 

área do município. Apresenta uma constituição litológica reunindo arenitos finos a muito 

finos, predominantemente argilosos, com níveis sílticos e argilosos, que caracteriza uma 

permeabilidade fraca a regular e uma produtividade de média a fraca, cujos poços tubulares  

apresentam vazões entre 3,2 e 25,0 m³/h;  

7.10 - O depósito flúvio-lagunares nos níveis mais arenosos, com areias bem 

classificadas, de alta permeabilidade, constituem aquíferos livres de baixa a média 
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produtividade (dependendo da espessura) podendo ser explotado através de poços tubulares 

com profundidades menores que 20 metros ou poços de grandes diâmetros, tipo “amazonas”.  

7.11 - Com relação à qualidade das águas dos poços cadastrados foram realizadas, “in 

loco”, medidas de condutividade elétrica, em amostras de águas de 31 poços; 

7.12 – Em termos de Sólidos Totais Dissolvidos – STD apresenta uma média, por 

poço, de 137,34 mg/L, com valor mínimo de 21,45 mg/L, encontrado no povoado Bacuri 

Ferrado (poço JL 722) e valor máximo de 611,0 mg/L detectado no povoado Jejuir (poço JL 

727). De acordo com a classificação de Mcneely et al. (1979), 100% das águas se enquadram 

no tipo doce;  

7.13 - Por não ser objetivo do projeto não foram realizados testes de bombeamento nos 

poços cadastrados; 

7.14 - Em função da carência de dados dos poços existentes, do conhecimento de 

valores referenciais de vazões dos aqüíferos da região e da imprecisão das informações 

coletadas, junto aos usuários e moradores, não foram abordados aspectos quantitativos das 

descargas de água subterrânea. 
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8 – RECOMENDAÇÕES 

8.1 – A administração municipal deve conscientizar os líderes comunitários de que o 

sistema de abastecimento, onde o poço é a peça mais importante, pertence à comunidade e, 

dessa forma, devem protegê-lo e conservar em perfeito funcionamento, pois é uma obra de 

grande importância e benefício para todos da comunidade; 

8.2 – Como é comum no município locais de ocorrência aflorante do nível freático dos 

aqüíferos é importante conscientizar as comunidades sobre os riscos de contaminação desses 

mananciais, por lixos e fossas situados em locais inadequados, pois podem provocar sérias 

doenças de veiculação hídrica; 

8.3 – A prefeitura municipal deve fazer anualmente análise físico-química completa 

nos poços públicos do município (tubular e amazonas), visando um acompanhamento 

sistemático da qualidade dessas águas para o seu uso adequado; 

8.4 – Para um melhor aproveitamento dos recursos hídricos subterrâneos disponíveis 

no município é importante que se faça uma campanha de recuperação e instalação dos poços 

desativados e não instalados, com a finalidade de aumentar consideravelmente a 

disponibilidade de água; 

8.5 – Deve ser assegurado, por parte do município, medidas de proteção sanitária na 

construção dos poços tubulares e amazonas, a fim de garantir boa qualidade de água para a 

população, do ponto de vista bacteriológico; 

8.6 – Pela importância histórica e regional que representa o rio Itapecuru seu 

progressivo nível de poluição exige o desenvolvimento de um programa que vise o 

diagnóstico e o mapeamento das fontes poluidoras desse manancial.         
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CÓDIGO 

POÇO

LOCALIDADE LATITUDE LONGITUDE NATUREZA 

DO PONTO

SITUAÇÃO DO 

TERRENO

FINALIDADE DO USO PROF 

(m)

NE 

(m)

ND 

(m)

SITUAÇÃO DO 

POÇO

EQUIPAMENTO DE 

BOMBEAMENTO

COND.ELÉTRICA 

(µS/cm)

STD (mg/L)

JL710 Povoado Alto da Fumaça -3,9219207 -45,2638919 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 176 114,40

JL711 Povoado Centro do Acácio -3,9306755 -45,2759028 Tubular Particular Doméstico 20 6,19 Em operação Sarilho 41 26,65

JL712 Povoado Juçaralzinho -3,90535 -45,3004021 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 143 92,95

JL713  Povoado Francilina -3,9190401 -45,3118766 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 230 149,50

JL714 Povoado Centro do Acácio -3,9347632 -45,2861328 Tubular Público Urbano 100 Em operação Compressor 125 81,25

JL715 Povoado Piquizeiro -3,9434803 -45,2786709 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 284 184,60

JL716 Povoado Taperas -3,9425952 -45,2995063 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 274 178,10

JL717 Povoado Sumauma -3,9606089 -45,2872379 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 185 120,25

JL718 Povoado Sumauma -3,973564 -45,2762837 Tubular Particular Doméstico 25 7,21 Em operação Sarilho 272 176,80

JL719 Povoado Bacuri Ferrado -3,9868195 -45,2650774 Tubular Público Urbano 70 Em operação Compressor 119 77,35

JL720 Povoado Bacuri Ferrado -3,9885415 -45,2690739 Tubular Particular Doméstico 10 Em operação Injetora 40 26,00

JL721 Povoado Bacuri Ferrado -3,9893944 -45,2659465 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 235 152,75

JL722 Povoado Bacuri Ferrado -3,992774 -45,2655012 Tubular Particular 24 7,96 Não instalado 33 21,45

JL723 Povoado Timorante -4,1019828 -45,2751035 Tubular Público Urbano 100 25,7 Paralisado Submersa 268 174,20

JL724 Povoado Timorante -4,1032059 -45,274787 Tubular Particular Doméstico Paralisado Submersa 0,00

JL725 Povoado Jejuir -4,0904118 -45,2405352 Tubular Particular Doméstico 30 Em operação Compressor 423 274,95

JL726 Povoado Jejuir -4,0942849 -45,2422304 Tubular Particular Doméstico 30 Em operação Injetora 386 250,90

JL727 Povoado Jejuir -4,1001696 -45,2445103 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 940 611,00

JL728 Povoado Jejuir -4,1020955 -45,2434106 Tubular Público Urbano Abandonado 0,00

JL730 Povoado Brejinho -3,9622826 -45,2337707 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 111 72,15

JL734 Povoado Centro dos Aurelios -4,0430654 -45,2922268 Tubular Público Urbano 100 Paralisado Compressor 0,00

JL735 Povoado Encruzilhada -4,0058739 -45,2635969 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 129 83,85

JL736 Povoado Encruzilhada -4,0107823 -45,2603997 Tubular Particular Doméstico 36 Em operação Injetora 57 37,05

JL737 Povoado Centro do Anastácio -4,0259368 -45,2624006 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 170 110,50

JL738 SEDE -4,0315748 -45,2407766 Tubular Público Urbano 110 Em operação Submersa 306 198,90

JL739 SEDE -4,0338064 -45,2408088 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 311 202,15

JL740 SEDE -4,0356732 -45,2383358 Tubular Público Urbano 105 Em operação Submersa 245 159,25

JL758 Povoado Juçaral do Vital -3,8783778 -45,2712894 Tubular Público Urbano 90 Em operação Submersa 154 100,10

JL759 Povoado Juçaral do Vital -3,871683 -45,2751143 Tubular Público Urbano 80 Em operação Submersa 142 92,30

JL760 Povoado Palheiros -3,8500054 -45,2607859 Tubular Público Urbano 110 Em operação Submersa 98 63,70

JL761 Povoado Palheiros -3,8499732 -45,2607376 Tubular Público Urbano 80 Não instalado 0,00

JL762 Povoado Pindura Saja -3,8406605 -45,2456153 Tubular Público Urbano 100 Em operação Submersa 156 101,40

JL763 Povoado Santo Antônio -3,8233281 -45,2390976 Tubular Público Urbano 90 Em operação Submersa 71 46,15

JL764 Povoado Arame -3,8124544 -45,2299888 Tubular Público Urbano 70 Em operação Submersa 277 180,05

JL765 Povoado Alto Baixinho -3,8083881 -45,2254022 Tubular Público Urbano 100 Em operação Compressor 149 96,85
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